DECLARACAO DA OIT RELATIVA AOS PRINCIPIOS E DIREITOS
FUNDAMENTAIS NO TRABALHO

Declaragio da OIT relativa aos principios e direitos fundamentais no trabalho e respectivo
Acompanhamento

(Adoptada na 862 sessao da Conferéncia Internacional do Trabalho, em Junho de 1998)

Considerando que a OIT foi fundada com a convic¢io de que a justiga social é essencial
para assegurar uma paz universal e duradoura;

Considerando que o crescimento econdémico ¢ essencial mas nio ¢ suficiente para assegurar
a equidade, o progresso social e a erradicagio da pobreza, o que confirma a necessidade de
que a OIT promova politicas sociais fortes, a justia e as institui¢des democrdticas;

Considerando que para isso a OIT deve mais do que nunca mobilizar todos os seus meios
de acgdo normativa, de cooperagio técnica e de investigagao em todos os dominios da sua
competéncia, em particular os do emprego, da formagao profissional e das condigoes de
trabalho, a fim de que as politicas econémicas e sociais se reforcem mutuamente, no quadro
de uma estratégia global de desenvolvimento econémico e social, com vista a criar um
desenvolvimento amplo e duradouro;

Considerando que a OIT deve prestar uma especial atengao aos problemas das pessoas com
necessidades sociais particulares, nomeadamente os desempregados e os trabalhadores
migrantes, que deve mobilizar e encorajar os esforgos nacionais, regionais

e internacionais orientados para a resolucio dos seus problemas e promover politicas
eficazes dirigidas a criagio de empregos;

Considerando que, a fim de manter a ligagio do progresso social ao crescimento
econdémico, a garantia dos principios e dos direitos fundamentais no trabalho tem uma
importincia e um significado especiais, por possibilitar que os préprios interessados
reivindiquem livremente e com oportunidades iguais a sua justa participagio nas riquezas
que contribuiram para criar e que realizem plenamente o seu potencial humano;

Considerando que a OIT ¢ a organizagao internacional com mandato constitucional e a
institui¢ao competente para adoptar as normas internacionais do trabalho e se ocupar delas,
e que beneficia de um apoio e um reconhecimento universais na promogio dos direitos
fundamentais no trabalho como expressao dos seus principios constitucionais;



Considerando que, numa situagio de interdependéncia econdémica crescente, é urgente
reafirmar a permanéncia dos principios e direitos fundamentais inscritos na Constituigao da
Organizagao, bem como promover a sua aplicagio universal;

A Conferéncia Internacional do Trabalho

1. R ecorda:

a) Que ao aderir livremente 2 OIT, todos os seus Membros aceitaram os principios e
direitos enunciados na sua Constituigio e na Declaracio de Filadélfia, e comprometeram-se
a trabalhar na realizagiao dos objectivos gerais da Organizagio, em toda a medida das suas
possibilidades e da sua especificidade;

b) Que esses principios e direitos foram formulados e desenvolvidos sob a forma de direitos
e de obrigagoes especificos nas convengoes que sao reconhecidas como fundamentais dentro
e fora da Organizacio.

2. Declara que todos os Membros, mesmo que nio tenham ratificado as conveng¢oes em
questao, tém o dever, que resulta simplesmente de pertencerem a Organizacio, de respeitar,
promover e realizar, de boa f¢é e de acordo com a Constituigao, os principios relativos aos
direitos fundamentais que sio objecto dessas convengdes, a saber:

a) A liberdade de associagio e o reconhecimento efectivo do direito de negociagio colectiva;
b) A eliminacao de todas as formas de trabalho for¢ado ou obrigatério;

c) A abolicio efectiva do trabalho infantil;

d) A eliminagio da discriminagao em matéria de emprego e de profissao.

3. R econhece a obrigagao da Organizaciao de ajudar os seus Membros a alcancar esses
objectivos, em resposta as necessidades que estabeleceram e expressaram, utilizando
plenamente 0s seus meios constitucionais, operacionais e or¢camentais, incluindo a
mobilizagio de recursos e assisténcia externos, bem como encorajando as outras
organizagoes internacionais com as quais a OIT estabeleceu relagoes com base no artigo 12°
da sua Constitui¢io, a apoiar esses esforcos:

a) Oferecendo cooperagio técnica e servigos de aconselhamento destinados a promover a
ratificagdo e a aplicagdo das convenc¢oes fundamentais;

b) Assistindo os seus Membros que ainda nao estejam em condi¢oes de ratificar todas ou
algumas dessas convencoes, nos seus esforcos para respeitar, promover e realizar os
principios relativos aos direitos fundamentais que sio objecto dessas convengdes;

c) Ajudando os seus Membros nos seus esforcos para criar um clima propicio ao
desenvolvimento econémico e social.

4. Decide que, para ser plenamente efectiva a presente Declaragio, seja posto em pritica um
mecanismo de acompanhamento promocional, credivel e eficaz, de acordo com as
modalidades especificadas no anexo, que se considera como parte integrante da presente
Declaracio.



5. S ublinha que as normas do trabalho nao poderio ser usadas para fins comerciais
proteccionistas e que nada na presente Declaragio e no seu acompanhamento poderd ser
invocado ou utilizado para tal fim; além disso, a vantagem comparativa de qualquer pais
nao poderd ser de qualquer modo posta em causa com base na presente Declaragao e no seu
acompanhamento.

Acompanhamento da Declaracao

I. Objectivo geral
1. O objectivo do acompanhamento a seguir descrito é encorajar os esforcos realizados pelos
Membros da Organizag¢io a fim de promoverem os principios e direitos fundamentais
consagrados na Constitui¢ao da OIT, bem como na Declaragio de Filadélfia e reiterados na
presente Declaragio.

2. De acordo com esse objectivo estritamente promocional, este acompanhamento deverd
permitir identificar os dominios em que a assisténcia da OIT, através das actividades de
cooperacio técnica, pode ser util aos seus Membros para os ajudar a pér em prética esses
principios e direitos fundamentais. Nao poderd substituir os mecanismos de controlo
estabelecidos nem entravar o seu funcionamento; por consequéncia, as situagoes particulares
que sdo do Ambito desses mecanismos nio poderdo ser examinadas nem reexaminadas no
quadro deste acompanhamento.

3. Os dois aspectos deste acompanhamento a seguir descritos recorrerdo aos processos
existentes; o acompanhamento anual relativo as convenc¢oes nao ratificadas implicard apenas
certos ajustamentos das modalidades actuais de aplicaciao do artigo 19°, pardgrafo 5, alinea
e) da Constituicdo; o relatério global permitird optimizar os resultados dos procedimentos
aplicados de acordo com a Constituigao.

II. Acompanhamento anual relativo as convengoes fundamentais nao ratificadas

A. Objectivo e dmbito de aplicacio

1. O objectivo do acompanhamento anual é proporcionar a oportunidade de rever
anualmente, através de um procedimento simplificado que substituird o procedimento
quadrienal instituido pelo Conselho de Administracio em 1995, os esforgos realizados de
acordo com a Declaragio por parte dos Membros que ainda nao tenham ratificado todas as
convengoes fundamentais.

2. E m cada ano, o acompanhamento incidird sobre as quatro categorias de principios e
direitos fundamentais enumerados na Declaracio.



B. Modalidades

1. O acompanhamento serd baseado em relatérios pedidos aos Membros ao abrigo do
artigo 19°, pardgrafo 5, alinea e¢) da Constituigao. Os formuldrios desses relatérios serdao
elaborados de modo a obter dos governos que nao tenham ratificado uma ou mais
convenc¢oes fundamentais informagoes sobre as modificagdes que tenham ocorrido na sua
legislagdo e na sua prdtica, tendo na devida conta o artigo 23° da Constituigao e a prdtica
estabelecida.

2. E sses relatérios, compilados pelo Bureau, serio examinados pelo Conselho de
Administracio.

3. Com vista a preparar uma introdugao aos relatérios assim compilados que possa chamar
a atengdo para os aspectos que merecam um exame mais aprofundado, o Bureau pode
recorrer a um grupo de peritos designados para o efeito pelo Conselho de Administragao.

4. Os procedimentos em vigor do Conselho de Administra¢io deverao ser ajustados a fim
de que os Membros nele nio representados possam prestar, durante as discussées do
Conselho e da maneira mais adequada, os esclarecimentos que sejam necessdrios ou tteis
para completar as informagdes contidas nos respectivos relatérios.

I1I. Relatério global

A. Objectivo e dmbito de aplicacio

1. O objectivo deste relatério é proporcionar uma imagem global e dinimica relativamente
a cada categoria de principios e direitos fundamentais, observada no decurso do quadriénio
anterior, servir de base para se avaliar a eficdcia da assisténcia prestada pela Organizacio e
estabelecer prioridades para o periodo seguinte, sob a forma de planos de ac¢do em matéria
de cooperagio técnica destinados a mobilizar os recursos internos e externos necessarios a
sua concretizagao.
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2. O relatério abrangerd, em cada ano e sucessivamente, uma das quatro categorias de
principios e direitos fundamentais.

B. Modalidades

1. O relatério serd preparado sob a responsabilidade do Director-Geral, com base em
informagoes oficiais ou recolhidas e verificadas segundo os processos estabelecidos.

Para os paises que nao tenham ratificado as conven¢oes fundamentais, serd baseado em
particular no resultado do acompanhamento anual referido. No caso dos Membros que



ratificaram as convengdes correspondentes, serd baseado em particular nos relatérios
elaborados de acordo com o artigo 22° da Constituigio.

2. E ste relatério serd submetido a Conferéncia como um relatério do Director- Geral, para
ser objecto de uma discussao tripartida. A Conferéncia poderd tratar este relatério
separadamente dos referidos no artigo 12° do seu Regulamento e debaté-lo numa sessao
que lhe seja consagrada exclusivamente, ou de qualquer outra maneira conveniente. Em
seguida, competird ao Conselho de Administragdo, numa sessio préxima, tirar as
consequéncias desse debate no que respeita as prioridades e planos de acgao em matéria de
cooperagao técnica a desenvolver no quadriénio seguinte.

IV. Fica entendido que:

1. O Conselho de Administragio e a Conferéncia deverio examinar as emendas aos
respectivos regulamentos que sejam necessdrias para a concretizagio das disposigoes
anteriores.

2. A Conferéncia deverd rever oportunamente o funcionamento do presente
acompanhamento, tendo em consideragdo a experiéncia adquirida, para verificar se o
mesmo realizou convenientemente o objectivo geral enunciado na Parte 1.

O texto anterior é o texto da Declaragio da OIT relativa aos principios e direitos
fundamentais no trabalho e seu seguimento devidamente adoptada pela Conferéncia Geral
da Organizacio Internacional do Trabalho durante a Octogésima sexta reuniio, realizada
em Genebra e considerada encerrada a 18 de Junho de 1998. Fazendo fé, assinaram, neste
décimo nono dia de Junho de 1998. O Presidente da Conferéncia, JEAN -JACQUES
OECHSL IN, O Director Geral do Bureau Internacional do Trabalho, MICHEL
HANSENE.
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The General Conference of the International Labour Organisation,

Having been convened at Geneva by the Governing Body of the International
Labour Office, and having met in its 77th Session on 6 June 1990, and

Having decided upon the adoption of certain proposals with regard to night
work, which is the fourth item on the agenda of the session, and

Having determined that these proposals shall take the form of a Protocol to the
Night Work (Women) Convention (Revised), 1948 (hereinafter referred to as
"the Convention"),

adopts this twenty-sixth day of June 1990 the following Protocol, which may be
cited as the Protocol of 1990 to the Night Work (Women) Convention (Revised),
1948

Article 1

1. (1) National laws or regulations, adopted after consulting the most
representative organisations of employers and workers, may provide that
variations in the duration of the night period as defined in Article 2 of the
Convention and exemptions from the prohibition of night work contained in
Article 3 thereof may be introduced by decision of the competent authority:

(a) in a specific branch of activity or occupation, provided that the organisations
representative of the employers and the workers concerned have concluded an
agreement or have given their agreement;

(b) in one or more specific establishments not covered by a decision taken
pursuant to clause (a) above, provided that:

() an agreement has been concluded in the establishment or enterprise
concerned between the employer and the workers' representatives concerned;
and

(i) the organisations representative of the employers and the workers of the
branch of activity or occupation concerned or the most representative
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organisations of employers and workers have been consulted;

(c) in a specific establishment not covered by a decision taken pursuant to
clause (a) above, and where no agreement has been reached in accordance
with clause (b) (i) above, provided that:

(i) the workers' representatives in the establishment or enterprise as well as the
organisations representative of the employers and the workers of the branch of
activity or occupation concerned or the most representative organisations of
employers and workers have been consulted;

(i) the competent authority has satisfied itself that adequate safeguards exist in
the establishment as regards occupational safety and health, social services
and equality of opportunity and treatment for women workers; and

(iii) the decision of the competent authority shall apply for a specified period of
time, which may be renewed by means of the procedure under subclauses (i)
and (ii) above,

(2) For the purposes of this paragraph the term "workers' representatives"”
means persons who are recognised as such by national law or practice, in
accordance with the Workers' Representatives Convention, 1971.

2. The laws or regulations referred to in paragraph 1 shall determine the
circumstances in which such variations and exemptions may be permitted and
the conditions to which they shall be subject.

Article 2

1. It shall be prohibited to apply the variations and exemptions permitted
pursuant to Article 1 above to women workers during a period before and after
childbirth of at least 16 weeks, of which at least eight weeks shall be before the
expected date of childbirth. National laws or regulations may allow for the lifting
of this prohibition at the express request of the woman worker concerned on
condition that neither her health nor that of her child will endangered.

2. The prohibition provided for in paragraph 1 of this Article shall also apply to
additional periods in respect of which a medical certificate is produced stating
that this is necessary for the health of the mother or child:

(a) during pregnancy;

(b) during a specified time prolonging the period after childbirth fixed pursuant to
paragraph 1 above.

3. During the periods referred to in paragraphs 1 and 2 of this Article:

(a) a woman worker shall not be dismissed or given notice of dismissal, except
for justifiable reasons not connected with pregnancy or childbirth;



(b) the income of a woman worker concerned shall be maintained at a level
sufficient for the upkeep of herself and her child in accordance with a suitable
standard of living. This income maintenance may be ensured through
assignment to day work, extended maternity leave, social security benefits or
any other appropriate measure, or through a combination of these measures.

4. The provisions of paragraphs 1, 2 and 3 of this Article shall not have the
effect of reducing the protection and benefits connected with maternity leave.

Article 3

Information on the variations and exemptions introduced pursuant to this
Protocol shall be included in the reports on the application of the Convention
submitted under article 22 of the Constitution of the International Labour
Organisation.

Article 4

1. A Member may ratify this Protocol at the same time as or at any time after its
ratification of the Convention, by communicating its formal ratification of the
Protocol to the Director-General of the International Labour Office for
registration. Such ratification shall take effect 12 months after the date on which
it has been registered by the Director-General. Thereafter the Convention shall
be binding on the Member concerned with the addition of Articles 1 to 3 of this
Protocol.

2. The Director-General of the International Labour Office shall notify all
Members of the International Labour Office of the registration of all ratifications
of this Protocol communicated to him by parties to the Convention.

3. The Director-General of the International Labour Office shall communicate to
the Secretary-General of the United Nations for registration in accordance with
Article 102 of the Charter of the United Nations full particulars of all ratifications
registered by him in accordance with the provisions of paragraph 1 of this
Article.

Article 5

The English and French versions of the text of this Protocol are equally
authoritative.

Cross references
Supplemented: C089 :Complementary to the Night Work (Women) Convention (Revised), 1948
Constitution: 22:article 22 of the Constitution of the International Labour Organisation
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(Note: Date d'entrée en vigueur: 26:06:1990.)

Description:(Protocole)

Convention:P089
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Afficher les ratifications enregistrées pour cette convention
Statut: Instrument a jour

La Conférence générale de I'Organisation internationale du Travalil,

Convoquée a Geneéve par le Conseil d'administration du Bureau international du
Travalil, et s'y étant réunie le 6 juin 1990, en sa soixante-dix-septieme session;

Apres avoir décidé d'adopter diverses propositions relatives au travail de nuit,
guestion qui constitue le quatrieme point a l'ordre du jour de la session;

Apres avoir décidé que ces propositions prendraient la forme d'un protocole
relatif a la convention sur le travail de nuit (femmes) (révisée), 1948 (désignée
ci-aprés comme "la convention"),

adopte, ce vingt-sixieme jour de juin mil neuf cent quatre-vingt-dix, le protocole
ci-apres, qui sera dénommé Protocole de 1990 relatif a la convention sur le
travail de nuit (femmes) (révisée), 1948.

Article 1

1. (1) La législation nationale, adoptée apres consultation des organisations les
plus représentatives des employeurs et des travailleurs, peut prévoir que des
modifications de la durée de la période de nuit définie a l'article 2 de la
convention et des dérogations a l'interdiction du travail de nuit prévue a son
article 3 pourront étre introduites par décision de l'autorité compétente:

a) dans une branche d'activité ou une profession déterminée, a condition que
les organisations représentatives des employeurs et des travailleurs intéresseés
aient conclu un accord ou aient donné leur accord;

b) dans un ou plusieurs établissements déterminés qui ne sont pas couverts par
une décision prise conformément a l'alinéa a), a condition:

i) qu'un accord ait été conclu entre I'employeur et les représentants des
travailleurs dans I'établissement ou I'entreprise dont il s'agit;

i) que les organisations représentatives des employeurs et des travailleurs de
la branche d'activité ou de la profession concernée ou les organisations les plus
représentatives des employeurs et des travailleurs aient été consultées;
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c) dans un établissement déterminé qui n'est pas couvert par une décision prise
conformément a l'alinéa a) et dans lequel un accord n'a pu étre conclu
conformément a l'alinéa b) i), a condition que:

i) les représentants des travailleurs de I'établissement ou de I'entreprise ainsi
gue les organisations représentatives des employeurs et des travailleurs de la
branche d'activité ou de la profession concernée ou les organisations les plus
représentatives des employeurs et des travailleurs aient été consultés;

ii) l'autorité compétente se soit assurée que des garanties adéquates existent
dans I'établissement sur le plan de la sécurité et de la santé au travail, des
services sociaux et de |'égalité de chances et de traitement pour les
travailleuses; et

i) la décision de l'autorité compétente s'applique pour une période déterminée
qui pourra étre renouvelée en suivant la procédure prévue aux sous-alinéas i)
et ii) ci-dessus.

(2) Aux fins du présent paragraphe, les termes "représentants des travailleurs"
désignent les personnes reconnues comme tels par la législation ou la pratique
nationale selon la convention concernant les représentants des travailleurs,
1971.

2. La législation nationale visée au paragraphe 1 précisera les circonstances
dans lesquelles ces modifications et dérogations peuvent étre permises et les
conditions auxquelles elles doivent étre soumises.

Article 2

1. Il devra étre interdit d'appliquer aux travailleuses les modifications et les
dérogations permises conformément a l'article 1 ci-dessus pendant une période
précédant et suivant I'accouchement; cette période sera de seize semaines au
minimum, dont au moins huit avant la date présumée de lI'accouchement. La
|égislation nationale pourra permettre la levée de cette interdiction a la
demande expresse de la travailleuse concernée, a condition que ni sa santé ni
celle de son enfant ne soient mises en danger.

2. Sur présentation d'un certificat médical qui en atteste la nécessité pour la
santé de la mére ou de l'enfant, I'interdiction au paragraphe 1 du présent article
doit aussi s'appliquer a d'autres périodes se situant:

a) pendant la grossesse; ou

b) pendant un laps de temps déterminé prolongeant la période apres
I'accouchement fixée conformément au paragraphe 1 ci-dessus.

3. Au cours des périodes fixées conformément aux paragraphes 1 et 2 du
présent article:

a) une travailleuse ne pourra pas étre licenciée ni recevoir un préavis de



licenciement, sauf s'il existe de justes motifs sans rapport avec la grossesse ou
I'accouchement ;

b) le revenu de la travailleuse doit étre maintenu a un niveau suffisant pour
pourvoir a son entretien et a celui de son enfant dans des conditions de vie
convenables. Le maintien de ce revenu peut étre assuré par l'affectation a un
travail de jour, la prolongation du congé de maternité, I'octroi de prestations de
sécurité sociale, par d'autres mesures appropriées ou par une combinaison de
ces mesures.

4. Les dispositions des paragraphes 1, 2 et 3 du présent article ne doivent pas
avoir pour effet de réduire la protection et les avantages liés au congé de
maternité.

Article 3

Des informations sur les modifications et les dérogations introduites
conformément au présent protocole devront étre fournies dans les rapports sur
I'application de la convention soumis en application de l'article 22 de la
Constitution de I'Organisation internationale du Travail.

Article 4

1. Un Membre peut ratifier le présent protocole en méme temps qu'il ratifie la
convention, ou a tout moment apres la ratification de celle-ci, en communiquant
sa ratification formelle du protocole au Directeur général du Bureau
international du Travail aux fins d'enregistrement. Cette ratification prendra effet
douze mois apres la date ou elle aura été enregistrée par le Directeur général.
A compter de ce moment, le Membre intéressé sera lié par la convention telle
gue complétée par les articles 1 a 3 du présent protocole.

2. Le Directeur général du Bureau international du Travail notifiera a tous les
Membres de I'Organisation internationale du Travail I'enregistrement de toutes
les ratifications du présent protocole qui lui seront communiquées par les
parties a la convention.

3. Le Directeur général du Bureau international du Travail communiquera au
Secrétaire général des Nations Unies, aux fins d'enregistrement, conformément
a l'article 102 de la Charte des Nations Unies, des renseignements complets au
sujet de toutes ratifications qu'il aura enregistrées conformément aux
dispositions du paragraphe 1 du présent article.

Article 5

Les versions frangaise et anglaise du texte du présent protocole font également
foi.

Cross references
Supplement: C089 :compléments a la Convention sur le travail de nuit (femmes) (revisée), 1948
Constitution: Article 22:article 22 de la Constitution de I'Organisation internationale du Travail
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Apres avoir décidé d'adopter diverses propositions relatives au travail de nuit,
guestion qui constitue le quatrieme point a l'ordre du jour de la session;

Apres avoir décidé que ces propositions prendraient la forme d'un protocole
relatif a la convention sur le travail de nuit (femmes) (révisée), 1948 (désignée
ci-aprés comme "la convention"),

adopte, ce vingt-sixieme jour de juin mil neuf cent quatre-vingt-dix, le protocole
ci-apres, qui sera dénommé Protocole de 1990 relatif a la convention sur le
travail de nuit (femmes) (révisée), 1948.

Article 1

1. (1) La législation nationale, adoptée apres consultation des organisations les
plus représentatives des employeurs et des travailleurs, peut prévoir que des
modifications de la durée de la période de nuit définie a l'article 2 de la
convention et des dérogations a l'interdiction du travail de nuit prévue a son
article 3 pourront étre introduites par décision de l'autorité compétente:

a) dans une branche d'activité ou une profession déterminée, a condition que
les organisations représentatives des employeurs et des travailleurs intéresseés
aient conclu un accord ou aient donné leur accord;

b) dans un ou plusieurs établissements déterminés qui ne sont pas couverts par
une décision prise conformément a l'alinéa a), a condition:

i) qu'un accord ait été conclu entre I'employeur et les représentants des
travailleurs dans I'établissement ou I'entreprise dont il s'agit;

i) que les organisations représentatives des employeurs et des travailleurs de
la branche d'activité ou de la profession concernée ou les organisations les plus
représentatives des employeurs et des travailleurs aient été consultées;
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c) dans un établissement déterminé qui n'est pas couvert par une décision prise
conformément a l'alinéa a) et dans lequel un accord n'a pu étre conclu
conformément a l'alinéa b) i), a condition que:

i) les représentants des travailleurs de I'établissement ou de I'entreprise ainsi
gue les organisations représentatives des employeurs et des travailleurs de la
branche d'activité ou de la profession concernée ou les organisations les plus
représentatives des employeurs et des travailleurs aient été consultés;

ii) l'autorité compétente se soit assurée que des garanties adéquates existent
dans I'établissement sur le plan de la sécurité et de la santé au travail, des
services sociaux et de |'égalité de chances et de traitement pour les
travailleuses; et

i) la décision de l'autorité compétente s'applique pour une période déterminée
qui pourra étre renouvelée en suivant la procédure prévue aux sous-alinéas i)
et ii) ci-dessus.

(2) Aux fins du présent paragraphe, les termes "représentants des travailleurs"
désignent les personnes reconnues comme tels par la législation ou la pratique
nationale selon la convention concernant les représentants des travailleurs,
1971.

2. La législation nationale visée au paragraphe 1 précisera les circonstances
dans lesquelles ces modifications et dérogations peuvent étre permises et les
conditions auxquelles elles doivent étre soumises.

Article 2

1. Il devra étre interdit d'appliquer aux travailleuses les modifications et les
dérogations permises conformément a l'article 1 ci-dessus pendant une période
précédant et suivant I'accouchement; cette période sera de seize semaines au
minimum, dont au moins huit avant la date présumée de lI'accouchement. La
|égislation nationale pourra permettre la levée de cette interdiction a la
demande expresse de la travailleuse concernée, a condition que ni sa santé ni
celle de son enfant ne soient mises en danger.

2. Sur présentation d'un certificat médical qui en atteste la nécessité pour la
santé de la mére ou de l'enfant, I'interdiction au paragraphe 1 du présent article
doit aussi s'appliquer a d'autres périodes se situant:

a) pendant la grossesse; ou

b) pendant un laps de temps déterminé prolongeant la période apres
I'accouchement fixée conformément au paragraphe 1 ci-dessus.

3. Au cours des périodes fixées conformément aux paragraphes 1 et 2 du
présent article:

a) une travailleuse ne pourra pas étre licenciée ni recevoir un préavis de



licenciement, sauf s'il existe de justes motifs sans rapport avec la grossesse ou
I'accouchement ;

b) le revenu de la travailleuse doit étre maintenu a un niveau suffisant pour
pourvoir a son entretien et a celui de son enfant dans des conditions de vie
convenables. Le maintien de ce revenu peut étre assuré par l'affectation a un
travail de jour, la prolongation du congé de maternité, I'octroi de prestations de
sécurité sociale, par d'autres mesures appropriées ou par une combinaison de
ces mesures.

4. Les dispositions des paragraphes 1, 2 et 3 du présent article ne doivent pas
avoir pour effet de réduire la protection et les avantages liés au congé de
maternité.

Article 3

Des informations sur les modifications et les dérogations introduites
conformément au présent protocole devront étre fournies dans les rapports sur
I'application de la convention soumis en application de l'article 22 de la
Constitution de I'Organisation internationale du Travail.

Article 4

1. Un Membre peut ratifier le présent protocole en méme temps qu'il ratifie la
convention, ou a tout moment apres la ratification de celle-ci, en communiquant
sa ratification formelle du protocole au Directeur général du Bureau
international du Travail aux fins d'enregistrement. Cette ratification prendra effet
douze mois apres la date ou elle aura été enregistrée par le Directeur général.
A compter de ce moment, le Membre intéressé sera lié par la convention telle
gue complétée par les articles 1 a 3 du présent protocole.

2. Le Directeur général du Bureau international du Travail notifiera a tous les
Membres de I'Organisation internationale du Travail I'enregistrement de toutes
les ratifications du présent protocole qui lui seront communiquées par les
parties a la convention.

3. Le Directeur général du Bureau international du Travail communiquera au
Secrétaire général des Nations Unies, aux fins d'enregistrement, conformément
a l'article 102 de la Charte des Nations Unies, des renseignements complets au
sujet de toutes ratifications qu'il aura enregistrées conformément aux
dispositions du paragraphe 1 du présent article.

Article 5

Les versions frangaise et anglaise du texte du présent protocole font également
foi.
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